
 

 Revista da Casa da Geografia de Sobral, Sobral/CE, v. 22, n. 1, p. 169-182, Abr. 2020, 
http://uvanet.br/rcgs. ISSN 2316-8056 © 1999, Universidade Estadual Vale do Acaraú. 
Todos os direitos reservados. 

 

Histórico do Artigo: 
Recebido em 03 de Maio de 2019 

Aceito em 09 de Setembro de 2019 
Publicado em 25 de Abril de 2020 

 

 

 

 

 

EXPANSÃO GEOGRÁFICA DO CAPITAL E SEUS EFEITOS SOBRE A 
MOBILIDADE DA FORÇA DE TRABALHO: BREVES NOTAS  

 
Geographical expansion of capital and its effects on the mobility of the workforce: short notes 

 
Expansión geográfica del capital y sus efectos sobre la movilidad de la fuerza de trabajo: breves 

notas 
 

L'expansion géographique du capital et ses effets sur la mobilité de la main d'œuvre: bref notes 
 

https://doi.org/10.35701/rcgs.v22n1.438 

Glauciana Alves Teles1 
 
 
 
 
 
 

RESUMO 
A mobilidade se apresenta como fenômeno marcante na compreensão das mudanças 
socioespaciais, relacionadas à expansão do capital e força de trabalho no estágio mais recente da 
produção capitalista do espaço. O objetivo deste artigo é analisar os aspectos mais recentes da 
mobilidade da força de trabalho, sua essência e transformações advindas com a expansão 
geográfica do capital sobre o globo. Nesse contexto enfoca-se a mobilidade da força de trabalho 
como um fenômeno marcante quando se analisa um recorte espacial, haja vista que no contexto do 
processo de globalização, as mobilidades de um modo geral, são afetadas pelo desenvolvimento de 
sistemas técnicos de transportes e comunicação. A mobilidade da força de trabalho, vista para além 
do deslocamento, nos fez avançar na compreensão das transformações recentes, resultantes do 
processo de globalização, relacionadas ao mundo do trabalho nas múltiplas escalas. Assim, a 
mobilidade da força de trabalho, fenômeno intrínseco à produção capitalista do espaço, adquire 
novos conteúdos, unidos por um viés comum: a sua expansão geográfica cada vez mais aliada à 
expansão do capital. 
Palavras-chaves: Trabalho. Mobilidade da força de trabalho. Produção do espaço. Globalização.  
 
ABSTRACT 
Mobility presents itself as a remarkable phenomenon in the understanding of socio-spatial changes 
related to the expansion of capital and labor power in the most recent stage of capitalist production of 
space. The objective of this article is to analyze the most recent aspects of labor mobility, its essence 
and transformations arising from the geographical expansion of capital on the globe. In this context, 
mobility of the workforce is focused as a marked phenomenon when analyzing a spatial cut, given 
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that in the context of the globalization process, mobility in general is affected by the development of 
technical systems of transport and communication. Workforce mobility, seen beyond displacement, 
has made us advance in the understanding of recent transformations, resulting from the process of 
globalization, related to the world of work at multiple scales. Thus, the mobility of the labor force, a 
phenomenon intrinsic to the capitalist production of space, acquires new contents, united by a 
common bias: its geographical expansion increasingly allied with the expansion of capital. 
Keywords: Work. Mobility of the workforce. Production of space. Globalization. 

 
RESUMEN 
La movilidad se presenta como un fenómeno marcante en la comprensión de los cambios 
socioespaciales, relacionados con la expansión del capital y la fuerza de trabajo en la etapa más 
reciente de la producción capitalista del espacio. El objetivo de este artículo es analizar los aspectos 
más recientes de la movilidad de la fuerza de trabajo, su esencia y transformaciones derivadas de la 
expansión geográfica del capital sobre el globo. En este contexto se enfoca la movilidad de la fuerza 
de trabajo como un fenómeno marcante cuando se analiza un recorte espacial, ya que, en el 
contexto del proceso de globalización, las movilidades, en general, se ven afectadas por el desarrollo 
de los sistemas técnicos de transporte y comunicación. La movilidad de la fuerza de trabajo, vista 
más allá del desplazamiento, nos ha hecho avanzar en la comprensión de las transformaciones 
recientes, resultantes del proceso de globalización, relacionadas al mundo del trabajo en las 
múltiples escalas. Así, la movilidad de la fuerza de trabajo, fenómeno intrínseco a la producción 
capitalista del espacio, adquiere nuevos contenidos, unidos por un bies común: su expansión 
geográfica cada vez más asociada a la expansión del capital. 
Palabras claves: Trabajo. Movilidad de la fuerza de trabajo. Producción del espacio. Globalización. 
 
RÉSUMÉ 
La mobilité se présente comme un phénomène remarquable dans la compréhension des 
changements socio-spatiaux liés à l'expansion du capital et de la main-d'œuvre au stade le plus 
récent de la production capitaliste de l'espace. L'objectif de cet article est d'analyser les aspects les 
plus récents de la mobilité de la main-d'œuvre, son essence et les transformations résultant de 
l'expansion géographique du capital dans le monde. Dans ce contexte, la mobilité de la main-
d'œuvre est soulignée comme un phénomène remarquable lors de l'analyse d'un profil spatial, étant 
donné que dans le contexte du processus de mondialisation, la mobilité en général est affectée par le 
développement des systèmes techniques de transport et de communication. La mobilité de la main-
d'œuvre, vue au-delà du déplacement, nous a fait progresser dans la compréhension des 
transformations récentes, résultant du processus de mondialisation, liées au monde du travail à 
plusieurs échelles. Ainsi, la mobilité de la main-d'œuvre, phénomène intrinsèque à la production 
capitaliste de l'espace, acquiert de nouveaux contenus, unis par un biais commun: son expansion 
géographique de plus en plus combinée à l'expansion du capital. 
Mots-clés: Travail. Mobilité de la main-d'œuvre. Production spatiale. Mondialisation. 
 
 

INTRODUÇÃO 
 

A expansão geográfica do capital enquanto um fenômeno substancialmente relacionado à 

economia e à política requer uma leitura ampla dos seus desdobramentos espaciais, sendo as 

questões relacionadas ao mundo trabalho, sua essência e transformações, maior expressão desse 

movimento econômico, político e social, e por isso espacial. Nesse contexto destaca-se a mobilidade 

da força de trabalho como um fenômeno marcante, haja vista que o processo de globalização, tem 

afetado a mobilidade de mercadorias e, sobretudo de pessoas, facilitadas pelo desenvolvimento de 

transportes e comunicação.  

Diante do exposto indaga-se: quais as mudanças recentes no mundo do trabalho e seus efeitos 

sobre a expansão capitalista do espaço? Qual a relação entre mobilidade e trabalho na organização do 
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espaço urbano? Quais os efeitos do processo de globalização na relação entre capital e trabalho?  O 

objetivo geral desse artigo foi empreender algumas reflexões sobre relação entre capital e trabalho 

num período mais recente e seus efeitos sobre a mobilidade da força de trabalho, contribuindo para a 

reflexão sobre a produção capitalista do espaço. Este artigo foi parte das reflexões de nossa Tese de 

doutorado2, que abordou temas como: transformações no mundo do trabalho, mobilidade da força de 

trabalho e expansão capitalista do espaço, refletindo sobre as mudanças espaciais que se sucederam, 

nos últimos trinta anos, na Região Metropolitana de Fortaleza.  

 

MUDANÇAS NO MUNDO DO TRABALHO NO CONTEXTO RECENTE DE EXPANSÃO 
GEOGRÁFICA DO CAPITAL 
 

A acumulação capitalista no contexto contemporâneo da globalização empreende 

transformações significativas no mundo do trabalho, tanto nos países centrais e, sobretudo, nos 

periféricos, reveladas no processo produtivo e nas relações de produção. O trabalho assume novos 

papéis como desdobramento de expansão geográfica do capital e mobilização da força de trabalho 

sobre o Globo. Isso implica assinalar que o trabalho, importante elemento no entendimento da 

produção do espaço, assume, ao longo da história, novas formas de materialidade, implicando também 

novas formas de subjetividade. 

O trabalho se constitui um dos temas mais discutidos na atualidade, embora já venha se 

constituindo, desde muito tempo, em interesse de estudo das ciências sociais. Autores como Engels 

(2004) e Marx (1985) foram os percussores da discussão sobre esse conceito, todavia suas obras 

serviram de base para o pensamento de autores contemporâneos como Harvey (2005), Meszáros 

(2001), Lukács (2013), Antunes (2009), dentre outros, cujas reflexões procuram compreender o 

trabalho no contexto das mudanças econômicas, políticas e sociais no âmbito das determinações 

históricas. 

Engels, ainda no século XIX, escreve que o trabalho “[...] é condição básica e fundamental para 

toda vida humana. E em tal grau que, até certo ponto, pode-se afirmar que o trabalho criou o próprio 

homem”. (2004, p. 13). É por meio do trabalho que o homem se diferencia dos animais, expondo sua 

capacidade intelectual de transformar e dominar a natureza por meio de relações sociais entre ele e a 

natureza e entre ele e outros homens. Marx (1985), na mesma linha de análise, destaca que   

 

[...] o trabalho é antes de tudo um processo entre Homem e Natureza, em que o homem, por 
sua própria ação, media, regula e controla seu metabolismo com a natureza. É o momento 
em que ele mesmo se defronta com a matéria prima natural como uma força natural e põe 
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em movimento as forças naturais pertencentes à sua corporalidade, braços e pernas, cabeça 
e mão, a fim de apropriar-se da matéria natural numa forma útil para sua própria vida 
[...](MARX, 1985, p. 149).  

 

O trabalho constitui assim, na perspectiva marxista, o intermédio entre homem e natureza que 

se realiza por meio do trabalho e que ao modificar a natureza, o homem modifica a si mesmo. Esse 

processo é contínuo e evolui ao longo da história das sociedades. Os elementos presentes nessa 

relação podem ser entendidos como o uso da natureza, transformada pelo trabalho humano em coisas, 

meios ou instrumentos no âmbito de uma relação dialética. Nessa relação, o homem constrói sua 

natureza interna e ao mesmo tempo, sua relação externa, na relação com outros homens numa 

realidade do qual é partícipe.  

O trabalho foi considerado desde sempre uma característica exclusiva dos homens, como a 

base das relações mais primitivas às relações mais complexas entre ele (o homem) e a natureza. 

Numa passagem de sua obra, Marx lança essa ideia, ao acentuar que 

 
[...] uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha envergonha mais 
de um arquiteto humano com a construção dos favos de suas colmeias. Mas o que distingue 
de antemão, o pior arquiteto da melhor abelha é que ele construiu o favo na sua cabeça, 
antes de construí-lo em cera. No fim do processo de trabalho obtém-se um resultado que já 
no início deste existiu na cabeça do trabalhador, e por tanto idealmente (1985, p. 149-150).  

 

De acordo com ideia exposta na citação, em linhas gerais, o que difere os homens e animais é 

o processo de trabalho, na medida em que os primeiros o planejam em pensamento, no plano 

ideológico em Marx e Lukács, pré-ideação, aquilo que vão transformar no âmbito material. Sem o 

planejamento, não há um fim para o uso de sua força de trabalho na transformação da Natureza em 

objetos para seu uso. Desse modo, as atividades orientadas a um fim, anteriormente planejadas, se 

configuram como um dos elementos do processo de trabalho. 

Marx (1985) considera que o trabalho, em seu sentido ontológico3, carrega consigo alguns 

elementos que lhe pertencem, exclusivamente, e que estabelece a diversidade quando se considera a 

mediação dos seres humanos relativamente à natureza em seu sentido mais primitivo, ante as outras 

formas de medições. Assim, Marx considera como elementos do trabalho os objetos de trabalho e os 

meios de trabalho. Os primeiros, segundo o autor, consistem em toda fonte de subsistência, extraída 

diretamente da natureza, a exemplo da terra e da água, e a matéria-prima, que considera ser um objeto 

de trabalho trazendo agregado algum tipo de trabalho, como a força que o tirou de sua origem. Já os 

                                                           
3 De acordo com Chauí (2003), na Filosofia, o termo Ontologia possui origem na Metafísica. Segundo a autora, a palavra 
ontologia é formada por outras duas: onto que significa “Ser” e logia, estudo ou conhecimento. Em linhas gerais, ainda com 
base nas palavras de Chauí, a Ontologia significa “estudo ou conhecimento do ser, dos entes e das coisas tal como são em 
si mesmas, real e verdadeiramente, isto é: o ser enquanto ser”. (CHAUÍ, 2003, p. 183). 
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meios de trabalho, constituem uma coisa ou complexo de coisas que o trabalhador coloca em si 

mesmo para facilitar sua relação com os objetos de trabalho. Os meios de trabalho desenvolvidos ao 

longo da história são importantes elementos para se caracterizar os avanços técnicos das sociedades, 

pois distinguem as épocas econômicas, bem como o grau de desenvolvimento da força de trabalho 

humana de cada sociedade e as condições sociais pelas quais se trabalha (Marx, 1985).  

Importante destacar o fato de que os elementos do trabalho, de um modo geral, consistem 

numa relação de ponto de vista e articulam os objetos e meios de trabalho.  Segundo Marx, “[...] o 

mesmo produto do trabalho pode servir de meios de trabalhos, ou matérias primas. Um produto que 

existe numa forma pronta pode voltar a ser matéria prima e entrar novamente no processo de trabalho”. 

Para que isso aconteça, “vai depender da função determinada pelo produto do trabalho no processo de 

trabalho que o trate como um meio de subsistência ou um meio de trabalho”. (MARX, 1985, p. 152). 

No que refere ao processo de trabalho, Marx (1985) assinala que conta com todas as 

condições objetivas que são exigidas para sua realização, se extinguindo no produto que é um valor de 

uso. O processo de trabalho é assim uma atividade orientada a um fim para produzir valores de uso. 

Acrescenta ainda que é uma apropriação do natural para satisfazer as necessidades humanas, 

resultado do metabolismo entre homem e natureza, condição natural eterna da vida humana, ou seja, a 

relação entre inorgânico-orgânico-social. Os mecanismos empregados ao longo do processo de 

trabalho são submetidos a formas e processos de dominação diferenciados ao longo da história 

(trabalho escravo e trabalho servil, por exemplo), todavia, os mecanismos aplicados pelas mediações 

de controle metabólico do capital são singulares. É no modo de produção capitalista que o trabalho 

passa a assumir um grau de dominação singular, como antes não visto, quando submetido ao controle 

metabólico do capital.  

É nessa linha de entendimento que se encontra em Mészáros, importantes contribuições para 

a compreensão de como o trabalho é sujeito de transformações à luz dos processos capitalista de 

produção. É sob o modo de produção capitalista que o trabalho é capturado, passando a estabelecer 

uma relação de aprisionamento, subordinando-o às regras impostas por esse modo de produção.  

Antunes na apresentação da obra Para Além do Capital (2011) esclarece que ao tratar da 

relação de subordinação do trabalho ao capital no decurso da história, Mészáros discorre sobre as 

características do sistema do capital e o denomina de “sistema de sociometabolismo do capital” 

afirmando que este “é mais poderoso e abrangente, tendo núcleo constitutivo formado pelo tripé 

capital, trabalho e Estado” (2011, p. 16).  

Mészáros (2011) lança algumas premissas importantes para se entender o sistema do capital 

em um período mais recente, considerando-o como resultado de um sistema de mediações 
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evidenciadas ao longo da história. Para o autor, as condições contemporâneas atuantes no sistema de 

capital resultam de um processo historicamente constituído, onde prevalece a divisão hierárquica que 

submete o trabalho ao capital. De tal sorte, no modo de produção capitalista que o trabalho se 

transforma, saindo de um estado natural de relação homem e natureza e passa a ser subordinado à 

expansão do capital.  

Mészáros (2011) destaca, ainda, que o intercâmbio entre os seres humanos, e destes com a 

natureza, transformou-se na medida em que o trabalho foi capturado pelo modo de produção 

capitalista. Esse processo histórico de relação entre homem natureza é denominado pelo autor de 

“sociometabolismo do capital” e exprime na obra Para além do capital, importantes elementos para se 

compreender as transformações processadas no trabalho, quando novas determinações políticas e 

econômicas foram surgindo ao longo da história, implicando transformações sociais mediadas pelo 

trabalho.    

No momento anterior ao que ele distingue como metabolismo social do capital, Mészáros 

destaca que a produção objetos com base em matérias primas extraídas da natureza tinha o objetivo 

de suprir as necessidades imediatas dos seres humanos. Desse modo a relação fundamentada na 

autossuficiência humana, o trabalho, em seu sentido ontológico foi a base da relação primitiva entre 

homem e natureza.  

Antunes (2009), com base nas ideias de Mészáros, denomina esse momento como o “sistema 

de mediações de primeira ordem”, cuja finalidade relaciona-se “à preservação das funções vitais para a 

reprodução individual e societal” (p. 21). Entre as principais características do sistema de mediação de 

primeira ordem, destaca   

1) Os seres humanos são parte da natureza, devendo realizar suas necessidades 
elementares por meio do constante intercambio com a própria natureza; 2) Eles são 
constituídos de tal modo que não podem sobreviver como indivíduos da espécie a qual 
pertencem (...) baseados num intercambio sem mediações com a natureza, regulados por 
um comportamento instintivo determinado diretamente pela natureza, por mais complexo que 
esse comportamento possa ser (ANTUNES, 2009, p. 21-22).  

 

De acordo com a citação, o sistema de mediação de primeira ordem, destacado pelo autor, 

evidencia como se estabeleciam as relações entre os seres humanos e a natureza, baseadas na troca 

para atender as necessidades primeiras de sobrevivência. Nesse momento, o comportamento instintivo 

direcionava as ações humanas sobre a natureza, de modo a se estabelecer uma relação harmônica, 

sensível e de complementaridade. As atividades cotidianas estão relacionadas também com o 

enfretamento das adversidades impostas pela natureza, divisadas até então, como poder superior ao 

do próprio corpo. Nesse momento, prevaleciam no intercâmbio homem-natureza as determinações 

ontológicas fundamentais, que determinavam a reprodução das funções básicas de sobrevivência.   



175 
 

 Revista da Casa da Geografia de Sobral, Sobral/CE, v. 22, n. 1, p. 169-182, Abr. 2020, 
http://uvanet.br/rcgs. ISSN 2316-8056 © 1999, Universidade Estadual Vale do Acaraú. 
Todos os direitos reservados. 

 

As mediações de primeira ordem possuem características que lhes conferem uma 

singularidade histórica, quando se considera a evolução da sociedade, tendo como referência as 

transformações por que passa o trabalho no âmbito do intercâmbio dos homens com a natureza.  

Antunes (2009) considera, de um modo geral, como características desse momento, a “regulação 

espontânea da atividade produtiva”; a “regulação do processo de trabalho” visando a satisfação das 

necessidades humanas; “estabelecimento de um sistema de trocas compatíveis com as necessidades 

requeridas” visando aperfeiçoar os recursos naturais e produtos existentes; “organização, coordenação 

e controle do sistema da multiplicidade de atividades para atender um sistema de reprodução social 

cada vez mais complexo”, ‘alocação de recursos materiais e humanos existentes” com vistas à 

utilização viável dos meios de produção “em sintonia com a níveis de produtividade e limites 

socioeconômicos” e; “regulamentos sociais para a totalidade dos seres sociais”, com vistas à agir em 

conjuntos com as demais determinações. Essas determinações, segundo o autor devem se figurar, 

sem a utilização de hierarquias de subordinação e determinação (2009, p. 22).  

Ao longo da história outras formas de mediações foram surgindo como resultado da evolução 

do conhecimento, tendo como consequência a aquisição de um maior grau de controle da natureza, 

mediados pelo desenvolvimento técnico e social. É assim que se revelam novos modos de pensar e 

agir sobre o espaço e o que Mészáros (2011) chama de “sistema de mediações de segunda ordem”. 

Antunes (2009), com base nas ideias de Mészáros (2011), afirma que o “sistema de mediações 

de segunda ordem” (p. 22-23) corresponde a um período específico da história humana em que houve 

a introdução de “elementos de caráter fetichizadores e alienantes de controle social metabólico”. Esse 

novos elementos transformaram a funcionalidade das mediações de primeira ordem e gestaram novas 

condições e determinantes históricos para a expansão do capital e, por conseguinte, provocaram seu 

metabolismo social. No segundo momento, a explicação para essa passagem está na sua finalidade 

essencial que é expandir o valor de troca, ou seja, a supremacia do valor de troca em relação ao valor 

de uso, pois na perspectiva de Antunes, “para converter o capital em propósito para a humanidade era 

preciso separar valor de uso e valor de troca, subordinando o primeiro ao segundo” (p. 23)  

No que se refere ao sistema de mediações de segunda ordem, Antunes (2009), evidencia 

algumas de suas características como “a separação e alienação entre trabalhador e os meios de 

produção”; “a imposição dessas condições objetivas e alienadas sobre os trabalhadores”, com um 

poder separado que exerce um mando sobre eles; “personificação do capital” como um valor egoísta e 

voltado para os imperativos expansionistas e; “a personificação do trabalho”, sendo esta personificação 

dos trabalhadores levando estes estabelecerem uma relação de dependência com o capital reduzindo-

o a uma identidade de trabalho e com ações produtivas fragmentárias (p. 23-24).  
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Ao se relacionar as medições de segunda ordem com as de primeira ordem anteriormente 

destacadas, percebe-se que as últimas foram transformadas, portanto, já se encontram em vigor sob o 

modo de produção capitalista. Assim, o trabalho passa por uma mutação profunda em relação aos 

modos de produção anteriores, pois, antes, o trabalho era visto como uma maneira de emancipação 

humana. Com as novas relações empreendidas sob o capitalismo, no entanto, o trabalho se faz 

estranhado ao homem, ou seja, alheio a sua emancipação e exterior a ele.  

Cabe destacar o fato de que o momento de manifestação do modo de produção capitalista 

marca intensamente a transformação no intercâmbio do homem com a natureza, de modo a gestar 

novas determinações no âmbito do trabalho. O trabalho, agora, passa a ser um elemento definidor e 

mediador das relações entre os homens e destes com a natureza, não mais no sentido ontológico, mas 

sim como um mediador na produção de mercadorias. O trabalho, sob o capitalismo, passa a subordinar 

as atividades humanas a um fim: produzir mercadorias para comercializar, alterando as relações entre 

homens e produzindo uma divisão social inédita. A subordinação do trabalho ao capital resulta dessa 

divisão social do capital entendido no contexto do sistema de metabolismo social do capital. Sobre 

essa assunção, Harvey (2013), destaca a noção de que 

 
[...] a real submissão do trabalho ao capital, surge quando os capitalistas começam a 
reorganizar o próprio processo de trabalho para obter mais valor relativo. Com isso, todo 
modo de produção ‘é alterado e uma forma de produção especificamente capitalista, começa 
a aparecer’, juntamente com as ‘relações de produção correspondentes’. Em outras 
palavras, as relações de classe que prevalecem dentro do capitalismo em geral, agora 
penetram dentro do processo de trabalho por meio da reorganização das forças produtivas.  
(P.168).  

 

Ao se submeter ao capital, o trabalho passa de um estádio ontológico para o entendimento de 

que o objetivo maior é a produção cada vez mais extensiva de valores de troca. A passagem do 

trabalho de estádio ontológico, para a produção de valores, marca definitivamente a história social e 

seu intercâmbio com a natureza. Desde então, a natureza passa a ser vista como um recurso cuja 

dominação e apropriação se faz com o objetivo de produzir riquezas. 

Mészáros (2011) entende que a subsunção do trabalho ao capital se evidencia como o 

principal viés de êxito dinâmico do capital. Nas sociedades anteriores às sociedades sob o modo de 

produção capitalista, o valor de uso, e, portanto, as necessidades, exerciam funções reguladoras das 

ações e do trabalho. Já na sociedade capitalista, essa circunstância se caracteriza como limitação que 

constituiu obstáculo à expansão reprodutiva do capital. Desse modo, se evidencia nova concepção de 

trabalho, capaz de dar respaldo e viabilizar um novo sistema de metabolismo social para atender uma 

nova concepção de necessidade com suporte na expansão crescente dos valores de troca. 
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O trabalho transformado historicamente à luz do modo de produção capitalista subverteu 

valores essenciais à existência humana transformando-os em práticas estranhadas à sua existência 

abrindo um grande hiato entre homem e sua prática social. As transformações entre os seres humanos 

e natureza ao longo da história implicou, sobretudo, nas transformações no universo do trabalho. É, 

todavia, no modo de produção capitalista que o trabalho se evidencia como categoria de análise que 

nos dá subsídios para se entender os processos políticos, econômicos e sociais mediadores dessa 

transformação. A relação entre o capital e o trabalho erigiu-se como aquela que determinará os rumos 

dos sucessivos momentos de expansão capitalista, com o objetivo de acumulação de riquezas 

implicando a produção e reprodução da sociedade, logo, do espaço.  

 

A MOBILIDADE COMO COMPONENTE ESSENCIAL DA RELAÇÃO CAPITAL E TRABALHO 
 

 A relação capital e trabalho implica alterações na produção do espaço, isto porque é no 

espaço que as relações capitalistas são materializadas, seja no plano das superestruturas, seja das 

infraestruturas. A força de trabalho, nesse contexto, assume novos conteúdos, sendo o mais 

importante deles, a sua capacidade de mobilizar-se no espaço para assegurar a sua inserção no 

emprego, que, de posse de liberdade a vende como e onde quer. Como parte dos ajustes espaciais e 

do processo de globalização mais recente, a mobilidade se faz uma característica da força de trabalho, 

que passa a movimentar-se sobre o globo como jamais visto.  

A mobilidade é um conceito, de certa forma polissêmico, e que, na sua etimologia, significa o 

que pode se mover, o que muda, sendo possível identificar diversos tipos de mobilidade - psíquica, 

social, axiológica, cultural, cognitiva [...] (AMORA e GUERRA, 2005). Levy (2002, p. 7) define 

mobilidade como sendo a “[...] relação social ligada à mudança de lugar, isto é, como o conjunto de 

modalidade pelas quais os membros de uma sociedade tratam a possibilidade de eles próprios ou 

outros ocuparem sucessivamente vários lugares [...]”. Com essa definição, ele chama atenção para o 

fato de que a mobilidade não se reduz ao mero deslocamento, e considera a mobilidade uma “relação 

de grande riqueza”.  Knafou, outro autor estudioso do tema, salienta que  

 
L`étude des mobilités spatiales permet à la géographie d’aborder deux questions majeures, 
étroitement liées. La première permet de dépasser l’evident héterogénéité du thème em 
faisant l’hypothèse qu’au-delà de La disersité des formes de mobilité, Il existerait um 
‘système des mobilités’ qui gagnerait à être étudié em tant  que tel. La seconde question 
repose sur um autre constant de base: La vocabulaire dont nous disponisons pour qualifier la 
variété des pratiques sociales de mobilité est obsolète4. (1998, p. 7). 

                                                           
4 “O estudo das mobilidades espaciais permite à Geografia abordar duas questões maiores, estreitamente ligadas. A 
primeira permite ultrapassar a evidente heterogeneidade do tema, levantando a hipótese de que além da diversidade das 
formas de mobilidade, existe um ‘sistemas de mobilidades’ que deve ser estudado como tal. A segunda questão repousa 
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Knafou chama atenção para a diversidade de formas de mobilidade e necessidade de se 

qualificar as práticas de mobilidades atuais. Ele expressa o desafio de pensar as múltiplas formas de 

mobilidade: cotidiana, semanal, anual e excepcional. Amora e Guerra (2005) referem-se também as 

“mobilidade raras” que envolvem deslocamento a grandes distâncias por motivações de trabalho, mas 

também em função das formas de luta de movimentos sociais como os fóruns sociais mundiais, 

regionais etc.  

As reflexões postas neste artigo referem-se à mobilidade da força de trabalho, considerando-a 

como qualidade da acumulação também num período mais recente, envolvendo a relação capital e 

trabalho. Essa característica tem implicações espaciais, pois o deslocamento de pessoas no mundo 

por motivo de trabalho aumenta a cada dia, resultando numa complexidade escalar dos fluxos e em 

novas redefinições dos papéis de agentes econômicos e Estado na dinamização e condicionamento 

desse processo.   

Embora tenhamos como ponto de partida a compreensão da mobilidade da força de trabalho 

no contexto da relação capital e trabalho no âmbito da globalização e reestruturação da produtiva, 

portanto em um período mais recente, a mobilidade humana, no sentido de deslocamento, não é um 

fato novo, visto que sempre ocorreram sobre o globo e de força contínua. Desde os aglomerados mais 

antigos às cidades mais recentes, a mobilidade humana tem sido uma característica permanente, 

embora em cada período histórico contenha especificidades mediadas pelos avanços técnicos e 

formas de organização socioespacial. Munford (2004) caracteriza os primeiros aglomerados humanos 

como aqueles que se agitam entre dois polos: “movimento e repouso” (p.11), sendo que neste 

momento as mobilidades são muito restritas e condicionadas pelas condições naturais e de 

sobrevivência dos povos no espaço. O desenvolvimento das técnicas e com a sua consequente 

complexidade permitiu a ampliação da capacidade dos deslocamentos humanos, que se intensificaram 

no período mais recente.  

Convém reforçar a noção de que a mobilidade não se restringe apenas ao deslocamento 

espacial das pessoas, contudo não é possível ignorar que a mobilidade do trabalho implica, de certa 

forma, deslocamento, porém numa concepção marxista, ela é mais do que isso, pois interessa 

entender de que modo as formas de desenvolvimento do capital interferem nessa relação.  

                                                                                                                                                                                     
sobre outra constatação de base: o vocabulário de que dispomos para qualificar a variedade das práticas sociais da 
mobilidade está obsoleto”. (Tradução nossa).  
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Gaudemar (1979), autor marxista fundamental para o entendimento da mobilidade da força de 

trabalho5 à luz do capitalismo, expõe uma particularidade importante no entendimento da mobilidade da 

força do trabalho como característica intrínseca ao ser humano, que é a sua capacidade de tornar um 

valor de uso, sua força de trabalho, em valor de troca. É, também, uma característica do trabalhador 

pôr a força de trabalho em movimento, como condição simples de sua sobrevivência, todavia, no modo 

de produção capitalista essas condições são capturadas pelos processos econômicos que transformam 

seu estado ontológico numa condição complexa, ou seja, condição de ser mercadoria, conforme 

explicitado, a seguir. 

 
A mobilidade da força de trabalho é assim, uma característica do trabalhador submetido ao 
capital e por essa razão ao modo de produção capitalista. Ela funda a condição de exercício 
da força de trabalho como mercadoria, distinguindo, assim definitivamente o trabalhador 
livre, do escravo ‘cuja capacidade de trabalho é estável e só se emprega de maneira 
tradicional e local de uma vez para todas’. (MARX apud GUADEMAR, 1979, p. 192)6.  

 

Prosseguindo em suas formulações, apoiadas em Marx, Guademar assinala que a “submissão 

da mobilidade do trabalhador às exigências do capital” (p. 193), e destaca, ainda, a necessidade de o 

trabalhador se adaptar às mudanças nos postos de trabalho e também em uma cada vez maior divisão 

do trabalho. Reforçam-se com essas premissas a noção de que a mobilidade é uma condição da venda 

da força de trabalho e que só ocorre no modo de produção capitalista. Completa o autor exprimindo 

que 

Foi com o aparecimento do capitalismo que a mobilidade do trabalho na acepção dos modos 
de produção anteriores, torna-se uma figura genérica da mobilidade da força de trabalho; é o 
uso da força de trabalho como mercadoria que põe fim à imobilidade do trabalho imposta 
pela rigidez das estruturas feudais (p. 209).  

 

A mobilidade da força de trabalho se refere à liberdade do trabalhador para vender sua força 

de trabalho, quando e aonde quiser, a quem ele quer e para os propósitos que lhe convêm. Para o 

trabalhador, a liberdade, segundo Gaudemar (1977), “possui um sentido positivo e um negativo”. No 

sentido positivo, a liberdade da força de trabalho é uma mercadoria que pertence, como um bem 

particular, ao trabalhador, e dela se pode dispor à vontade. No sentido negativo, o trabalhador dispõe 

livremente de sua força de trabalho, mas tem absoluta necessidade de vendê-la. Quer seja do ponto de 

                                                           
5 A mobilidade da força de trabalho muitas vezes, é confundida com a mobilidade do trabalho. Mais uma vez Gaudemar 
(1979) é seminal, ao esclarecer que a mobilidade da força de trabalho, na leitura marxista, implica a mobilidade de 
trabalhadores com objetivos de acumulação de capital, seja em sentido positivo ou negativo. Já a mobilidade do trabalho 
pressupõe a mobilidade do capital, mercadorias e informações no espaço, além da migração de trabalhadores visando à 
acumulação de capitais. Desse modo, pode haver mobilidade de trabalho (capital, mercadorias e informações), sem 
necessariamente mobilidade da força de trabalho. Essa distinção entre mobilidade do trabalho e mobilidade da força de 
trabalho reforça o entendimento da diferença qualitativa entre os dois fenômenos, todavia guardando relações intrínsecas 
entre eles.  
6 Gaudemar baseou-se no capitulo IV inédito do O Capital.  
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vista positivo, quer do negativo, a força de trabalho deve ser móvel e adaptar-se aos deslocamentos e 

modificações para seu emprego, seja onde for.  

A mobilidade da força de trabalho é, assim, vista como exercício de liberdade, ou seja, o 

trabalhador sujeita-se ao capital e torna-se uma mercadoria, como outra qualquer, cujo consumo criará 

valor e produzirá mais capital, estando assim relacionado às condições de existência do modo de 

produção capitalista.  A força de trabalho é, portanto fluida porquanto os trabalhadores se movem para 

onde querem motivados a vender sua força de trabalho.  

A falsa liberdade que o trabalhador possui no modo de produção capitalista lhe confere a 

sensação de liberdade, quando vende a sua força de trabalho, uma mercadoria que garante a sua 

sobrevivência. A alienação ao trabalho lhe confere o aprisionamento laboral, violando sua autonomia e 

o tornando dependente na comercialização de sua força de trabalho, reconfigurando sua condição vital, 

bem como em sua mobilização no espaço.  

Harvey (2013) assinala que a dualidade liberdade positiva/negativa da força de trabalho se 

traduz em maneiras radicalmente diferentes de sua mobilidade geográfica. E completa, exprimindo que   

[...] como sujeitos criativos, os trabalhadores perambulam eternamente pelo mundo e 
procuram escapar das depredações do capital evitando os piores aspectos da exploração, 
sempre lutando com frequência, com algum sucesso, para melhorar seu destino. O capital 
precisa se ajustar a esse processo, e na medida em que isso ocorre os trabalhadores 
moldam tanto a história como a geografia do capitalismo (HARVEY, 2013, p. 486). 

  

Fica evidente, na perspectiva de Harvey, que a força de trabalho é um dos componentes mais 

importantes dos ajustes espaciais, quando demonstra a relação entre capital e mobilidade dos 

trabalhadores. Evidencia ainda outra vertente da mobilidade da força de trabalho: a busca de melhores 

locais pelos trabalhadores para comercializar a mercadoria que lhe é inerente, usando a sua liberdade 

para realizar as escolhas de acordo com sua conveniência. Ao mesmo tempo em que o capital 

(expresso por seus agentes) procura áreas com possibilidades de extração extraordinária de mais-

valia, a força de trabalho também peregrina pelo mundo, buscando valorizar a sua mercadoria. Há, 

pois, um movimento dialético na constituição da história e geografia dos lugares, no âmbito do 

capitalismo.  

Thomaz Jr. (2009), ao se referir à mobilidade humana sobre o Globo no período mais recente 

de expansão capitalista, considera que 

[...] a mobilidade, a migração do capital e do trabalho está reconfigurando as espacialidades 
da economia global, os perfis, conteúdos e subjetividades dos homens e mulheres que 
trabalham, mas sua atualidade está na transformação das identidades sociais, em particular 
devido às mudanças provocadas pela ênfase na informação e no conhecimento, 
diferentemente do que predominava até então, quando o centro geográfico da economia se 
assentava nas matérias-primas e bens de capital. (p. 84). 
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Como aponta o autor na citação, a mobilidade do capital e do trabalho reconfigura as 

espacialidades, todavia, as mudanças relacionadas ao estádio mais recente do processo de 

globalização estão requalificando os seus conteúdos, quando a informação e o conhecimento são 

fatores que deslocam o centro geográfico econômico relacionado, até então, a outros fatores, como 

matérias-primas e bens de capital. Nesse sentido, faz-se importante compreender os conteúdos da 

mobilidade do trabalho nos territórios e as mudanças decorrentes desse fenômeno e seu alcance 

espacial.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

A crise dos anos 1970, do século XX, foi importante marco da história do capitalismo global 

para se compreender os processos mais recentes relacionados as mudanças no mundo do trabalho, 

especialmente à força de trabalho. Nos últimos 30 anos, processos políticos, econômicos e sociais 

mundiais, como o neoliberalismo e a acumulação flexível, provocam importantes transformações 

espaciais no espaço brasileiro, sendo a reestruturação produtiva e espacial (deslocamento de 

equipamentos produtivos) considerada a maior expressão da referida crise, pois novas condições 

tiveram que ser impostas para garantir a acumulação.  

As forças produtivas tiveram que gradualmente se adaptar às novas situações desse período, 

tendo que superar, dentre outros desafios, barreiras impostas para a acumulação com vistas a adquirir 

maior fluidez, como uma condição especial na sua mobilidade. A mobilidade fica assim subordinada 

aos movimentos e constantes expansões geográficas de capital que se materializam no espaço, 

imprimindo novas configurações espaciais relacionadas a um novo ciclo de acumulação. 

Pode-se salientar, nesse momento, que a força de trabalho está mais subordinada aos ditames 

do capital, quando sua essência é elevada à condição de uma mera mercadoria no capitalismo, 

minando cada vez mais o seu sentido ontológico. A subordinação do trabalho ao capital reduz cada vez 

mais a força de trabalho à condição de mercadoria, sendo necessário compreender os 

desdobramentos do movimento econômico e político mais geral do capital sobre o espaço e como este 

se particulariza nos lugares, especialmente nas cidades, onde sua concentração e centralização 

ocorrem com maior intensidade.   
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